


Minuta 26 – Petição de indemnização por privação do uso por atraso na restituição do locado





Comarca de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Reinaldo, divorciado, NIF        , residente em       intenta ação declarativa com processo comum contra Deolinda, divorciada, NIF        , residente em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       Relativamente ao prédio de 2 pisos, poço e quintal, sito no lugar de A., C., vigorou um contrato de arrendamento entre o ora A. (como senhorio) e a Ré (como arrendatária) – doc. 1.

02       Por transacção lavrada em 10/5/2018, nos autos de acção de despejo nº
     , obrigou-se a Ré a entregar ao senhorio ora A., livre de pessoas e coisas, o referido prédio, até 10/6/2018 – doc. 2.

Não o tendo feito, incumpriu este acordo, constituindo-se em responsabi- lidade, nos termos dos artºs 406º, 762º, 798º, 562º, 804º e 805º, nº 2, al. a) – C. Civil.

03       Sucede que a ora Ré só veio a entregar o locado em 30 de Dezembro de
2018 – doc. 3.

04       O imóvel estava arrendado por € 500 por mês – doc. 1.

05       Presentemente, no mercado, este mesmo imóvel renderia um valor não in- ferior a €1.500 por mês – doc. 4 (avaliação da Remax), pelo que o ora A. sofreu um dano de € 9.000.



O Direito



In casu, existe uma obrigação de restituir que não resultava só da disposição legal do artº 1.038º, al. i) – C. Civil – mas, concretamente, da transacção.
Preceitua o Artigo 1045.º (Indemnização pelo atraso na restituição da coisa) do CC: «1. Se a coisa locada não for restituída, por qualquer causa, logo que finde o contrato, o locatário é obrigado, a título de indemnização, a pagar até ao mo- mento da restituição a renda ou aluguer que as partes tenham estipulado, excepto se houver fundamento para consignar em depósito a coisa devida. 2. Logo, porém, que o locatário se constitua em mora, a indemnização é elevada ao dobro.»
«Uma das obrigações do locatário é restituir a coisa locada, findo o contrato:
artº 1.038º, al. i) – C. Civil.
Se o não fizer, constitui-se, por esse motivo e a esse título, na obrigação de in- demnizar o proprietário (ex-senhorio) com uma quantia de montante igual à renda que lhe pagava (salvo no caso de mora sua, pois então essa quantia é elevada ao dobro): artº 1.045º, nºs 1 e 2 – C. Civil.
Isto é: como o contrato de arrendamento findou mas o prédio não foi ainda restituído, o ex-locatário, estando decerto obrigado a indemnizar o ex-locador, não pode ser obrigado a pagar-lhe o que quer que seja a título de renda: donde, dever pagar-lhe, pelo menos, igual quantia, a título de indemnização.
É este o sentido do artº 1.045º: enquanto o prédio não for restituído, o senho- rio (ex-senhorio) não pode deixar de receber, pelo menos, a quantia equivalente à renda que se praticava. “Indemnização justa, visto que ele continua a usar a coisa em prejuízo do locador – mas indemnização de natureza claramente contratual” (P. Lima-A. Varela – “C. Civil Anot.” – vol. III – 3ª ed. – pág. 406).
A indemnização do artº 1.045º – C. Civil é a indemnização específica pela não restituição do prédio: continuando o proprietário a não poder dispor (usar) do pré- dio, a indemnização por esse dano corresponde à renda que estava a praticar-se por tal ser o valor de uso do prédio.
Veja-se o que, em sede de enriquecimento sem causa (que, no fundo, também seria a situação contemplada no artº 1.045º), escrevem P. Lima-A. Varela – ob. cit.
– vol. I – 4ª ed. – pág. 457): “Tudo quanto os bens sejam capazes de render ou pro- duzir pertence, em princípio, ao respectivo titular. A pessoa que, intrometendo-se na utilização de bens alheios, consegue uma vantagem patrimonial, obtem-na à custa do titular do respectivo direito, mesmo que este não estivesse disposto a realizar os



actos de onde a vantagem procede. Trata-se, com efeito, de uma vantagem que estava reservada ao titular do direito, segundo o conteúdo da destinação, afectação ou or- denação dos bens que constituem o respectivo objecto”.
A indemnização conferida no artº 1.045º é, no fundo, uma indemnização a tí- tulo de enriquecimento sem causa ou locupletamento à custa alheia. Só que não se aplicam os artºs 473º e seguintes do C. Civil por esta ser uma via subsidiária (artº
474º) e nós termos, expressamente prevista, a via do artº 1.045º.» TRL 30.6.1997
Proc. 1.458/96 CJ, T. III
Todavia, a indemnização pela delonga na restituição do ex-locado não tem que se circunscrever aos valores previstos no art.º 1045.º do CC, mas poderá incluir, segundo Mário Frota “os valores susceptíveis de ressarcirem o locador pelos prejuí- zos ocasionados se acaso o prédio fosse relançado tempestivamente no mercado de habitação” (“Arrendamento Urbano, Comentado e Anotado” – 1987 – pág. 124).
Em conclusão, sempre se dirá que a indemnização, prevista no artº 1.045º, CC, pelo atraso na restituição da coisa locada, não impede o ex-senhorio de fazer valer contra o ex-locatário os princípios gerais da responsabilidade civil se a conduta deste, ao não lhe restituir o prédio findo o contrato, lhe causar outros danos.
«Outro entendimento (isto é: a recondução única e exclusiva dos direitos do ex-senhorio aos apertados limites do artº 1.045º) poderia ferir princípios constitucionais: não só o direito de propriedade ficaria prejudicado no seu exercício (artº 62º – Consti- tuição), como prejudicado ficaria o princípio da igualdade (artº 13º – Constituição), na medida em que o ex-locador não se poderia ressarcir de prejuízos cujo ressarcimento es- taria ao alcance de todas as outras pessoas.» TRL 30.6.1997 Proc. 1.458/96 CJ, T. III

Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser a ora Ré condenada a pagar à A., a título de danos patrimoniais, a quantia de € 9.000 acrescida dos respetivos juros desde citação até integral pagamento.


Valor: € 9.000
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 3 documentos.
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada

O Advogado
